PARECER Nº 807, DE 2015
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 784, de 2014
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende garantir atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade em grau III aos serviços dos estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros serviços que importem em atendimento por filas, senhas ou outros métodos similares.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 74ª a 78ª (de 28 de maio a 3 de junho de 2014).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.” 

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Por conseguinte, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse coibir o seu trâmite regular.

É importante observar, no concernente aos objetivos almejados, que o Projeto de lei ora sob análise versa especifica e simultaneamente sobre Direitos do Consumidor, Direitos Humanos e Saúde Pública e não sobre matéria bancária ou sobre regulamentação da prestação de serviços na esfera da iniciativa privada, como supostamente poderia ser alegado.

Com efeito, a propositura visa estabelecer uma regra geral permanente em benefício de cidadãos acometidos de obesidade em grau III, não se confundindo com a regulamentação de serviços bancários e outros.  Por conseguinte, não existe qualquer impedimento de ordem formal e o Projeto de lei pode sujeitar-se à competência do Poder Legislativo Estadual.

Não obstante, reitera-se que o foco da propositura é dirigido aos direitos fundamentais devidos pelo Estado e pela sociedade aos cidadãos e cidadãs com obesidade em grau III, de modo que sejam tratados com respeito e dignidade, levando-se em consideração seu estado de saúde.

A propósito, o projeto define a obesidade em grau III como sendo aquela que apresenta índice de massa corporal (IMC) superior a 40 Kg/m2.

Cabe observar que, o IMC é uma medida internacional usada para calcular o peso ideal de uma pessoa.  Trata-se de um método fácil e rápido para a avaliação do nível de gordura de cada um, ou seja, é um preditor internacional de obesidade adotado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). O IMC é determinado pela divisão da massa do indivíduo pelo quadrado de sua altura, em que a massa está em quilogramas e a altura em metros.

Segundo a propositura sob análise, deverão ser criadas senhas prioritárias de atendimento especial que evitem, ao máximo, o deslocamento e a permanência em pé das pessoas com obesidade em grau III, nas dependências dos estabelecimentos de prestação de serviços que menciona.  Além disso, deverá ser destinado, no mínimo, um assento com dimensão, resistência e conforto compatíveis com o IMC pertinente a obesidades em grau III, em área identificada visualmente e exclusiva às pessoas com essa característica.

Em suma, o projeto prevê que toda a prestação de serviço em que houver necessidade de espera por meio de fila, senha ou modo assemelhado deverá priorizar o atendimento dos indivíduos com o problema de saúde referido, inclusive colocando à disposição deles assentos apropriados.

Trata-se de uma questão de saúde que também afeta o cidadão enquanto consumidor; e o atinge até mesmo em sua dignidade, na condição de um ser humano que vivencia um grave problema. Essa questão deve ser enfrentada e resolvida com informação, respeito, dignidade e, inclusive, com o estabelecimento de norma legal, para que fique salvaguardada no assentamento jurídico do Estado.

O Poder Legislativo do Estado, no âmbito de sua competência legislativa, deve estar permanentemente atento à garantia dos direitos, de modo que se respeitem e façam valer as prerrogativas dos cidadãos, especialmente daqueles que carecem de apoio em consequência de seus problemas de saúde.

Por esses motivos, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 784, de 2014.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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